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Durante reunião com integrantes da bancada do PSDB
na Liderança do partido na Câmara nesta terça-feira (23),
o governador eleito de São Paulo, Geraldo Alckmin, pediu
apoio dos tucanos a projetos em tramitação no Congresso
fundamentais para o equilíbrio financeiro dos estados. Sen-
síveis aos pleitos, os deputados vão atuar em prol das
bandeiras dos futuros governadores.

Uma das propostas consideradas essenciais altera a Lei
Kandir para evitar uma perda estimada em cerca de R$ 20
bilhões às unidades da federação relaciona-
das a créditos de ICMS. Como as regras atuais
vigoram até 31 de dezembro, a aprovação
desse projeto de lei complementar no Congres-
so é vital para os estados. Se isso não ocorrer,
o rombo nos cofres somente de São Paulo será
de R$ 7 bilhões. Para o Orçamento de 2011, o
tucano afirmou que os estados defendem o
mesmo valor deste ano com vistas a compen-
sar as perdas com a isenção do ICMS provocadas pela Lei
Kandir: R$ 3,9 bilhões.

Segundo Alckmin, os governadores também querem a
extensão da vigência do Fundo de Combate e Erradicação
da Pobreza. Para que isso ocorra, o Legislativo precisará
aprovar uma Proposta de Emenda à Constituição (PEC).

Tucanos recebem Alckmin e manifest am apoio a projetos
em prol do equilíbrio financeiro dos est ados

Esses pleitos também foram levantados em reunião ocorri-
da na residência oficial da Presidência da Câmara, em
Brasília. Pelo PSDB, esteve presente o governador eleito
por Minas Gerais, Antonio Anastasia, além de líderes parti-
dários e ministros. Na ocasião, o próprio governo federal
manifestou apoio às duas reivindicações.

Em relação a outro assunto que preocupa os estados – a
PEC 300 – Alckmin defende o adiamento da votação dessa
proposta, que define um piso salarial nacional para policiais

e bombeiros. “Entendemos que a questão da
segurança pública é absolutamente prioritária
e estamos sensíveis em relação aos salários
desses profissionais. Mas é preciso esperar a
posse dos novos governadores e da presidente
eleita para ampliar a discussão”, avaliou o tu-
cano.

Essa PEC está parada no plenário da Câma-
ra, onde aguarda votação em 2º turno. O líder

do PSDB, deputado João Almeida (BA) , deve convocar reu-
nião da bancada para discutir o tema. Na reunião pela manhã,
os governadores fizeram um apelo aos líderes partidários para
adiar a votação desta proposta, até porque entendem que
há realidades diferentes entre os estados e isso deve ser
levado em conta.

è Projetos inspirados no “Parlamento Jovem” mudaram realidade da juventude brasileira, destaca Lobbe Neto
è Para Emanuel Fernandes, tratado da Unasul deve sofrer mudanças antes de ser aprovado
è Duarte Nogueira quer aprovação do Código Florestal pela Câmara ainda neste ano
è Direto do plenário, com os senadores Alvaro Dias (PR), Marisa Serrano (MS) e Eduardo Azeredo (MG)
è Direto do Twitter, com os deputados Fernando Chucre (SP), Luiz Carlos Hauly (PR), Vanderlei Macris (SP), Julio
Semeghini (SP) e o senador Alvaro Dias (PR).

Leia também em nosso blog:

è  Governador eleito de SP debate com bancada paulista indicações de
recursos para Orçamento de 2011

Será a perda dos
estados caso não

seja aprovado
projeto que prorroga
prazos na Lei Kandir

R$ 20 bilhões

Leia ainda sobre o tema
no nosso blog:

Sob protestos do PSDB, Câmara altera lei de licitações com aprovação de medida provisória
O Plenário da Câmara aprovou ontem (23) o projeto

de lei de conversão do deputado Severiano Alves (PMDB-
BA) para a MP 495/10, que altera a Lei de Licitações (Lei
8.666/93). A proposta estabelece preferência, nas licita-
ções públicas, por produtos e serviços brasileiros com
preços até 25% maiores do que os estrangeiros.

O PSDB votou contra a proposta por considerar que
ela não atendia aos princípios constitucionais de relevân-
cia, urgência e imprevisibilidade. Os deputados
reconheceram a importância da matéria para a economia
brasileira, mas ressaltaram que as mudanças na legisla-
ção não deveriam ser feitas por meio de medida provisória.

“Estamos entregando ao Estado um cheque em bran-
co para decidir quem ganha uma licitação. É
inacreditável que coloquemos em segundo plano as
condições de impessoalidade, que são uma das mar-
cas da coisa pública”, condenou o deputado Antonio
Carlos Mendes Thame (SP) .

Para o deputado Antonio Carlos Pannunzio (SP) , apesar
de conter tópicos importantes, a matéria não é relevante e
nem urgente. “Aceitar que, mais uma vez, o Executivo le-
gisle sobre matéria importante — uma vez que se trata da
alteração da lei, por meio de medida provisória é absurdo
e errado”, criticou.



DIÁRIO TUCANO

e-mail: diariotucano@camara.gov.br  Blog: http://www.blogpsdb.com.br  Twitter: http://www.twitter.com/diariotucano

24 de novembro de 2010�����

EXPEDIENTE - Câmara dos Deputados - Anexo II, sala 131 CEP 70160-900 Brasília (DF)n Telefone: (61) 3215-9351 n Fax: (61) 3215-9350

n Coordenadores de redação/Editores: Marcos Côrtes e Thaís Antonelli nSubeditor: Lúcio Lambranho n Reportagem: Alessandra Galvão, Arthur Filho,

Djan Moreno, Letícia Bogéa e Renata Guimarães n Diagramadores: Marco Caetano e Xico Maia n Op. de áudio: Elyvio Blower n Fotos: Eduardo Lacerda

As notas com conteúdo adicional no blog estão identificadas com          , enquanto aquelas com boletim de rádio disponível em nosso site têm o símbolo

SÉRIE NOVOSSÉRIE NOVOSSÉRIE NOVOSSÉRIE NOVOSSÉRIE NOVOS

DEPUTDEPUTDEPUTDEPUTDEPUTADOSADOSADOSADOSADOS

Um dos quatros novos integrantes da bancada mineira
do PSDB na Câmara, Marcus Pestana (MG)  foi eleito deputa-
do federal com quase 162 mil votos.  Economista, o futuro
parlamentar assumirá o mandato com a experiência técni-
ca dos cargos de secretário de Saúde de Minas Gerais
durante o governo de Aécio Neves e de presidente do Con-
selho Nacional de Secretários Estaduais de Saúde (Conass).

A biografia pública de Pestana vai além – ele também
foi secretário de Planejamento e Coordenação Geral no
governo de Eduardo Azeredo, além de ter ocupado a che-
fia de gabinete no Ministério das Comunicações e a
secretaria-executiva do Ministério do Meio Ambiente du-
rante o segundo mandato do presidente Fernando
Henrique Cardoso.

O tucano é fundador do PSDB e um dos primeiros vere-
adores do partido no Brasil. Foi eleito, aos 22 anos, o mais
jovem da Câmara de Juiz de Fora. Nos anos 80, também

Com experiência na gestão do SUS, Marcus Pestana defende regulamentação da Emenda 29

○ ○ ○ ○ ○ ○ ○ ○ ○ ○ ○ ○ ○ ○ ○ ○

coordenou a campanha “Diretas Já” na cidade mineira.
As suas principais bandeiras na Câmara serão a de-

fesa da seguridade social e da saúde. O primeiro
compromisso já foi anunciado: a luta pela regulamenta-
ção da Emenda 29, que vincula recursos das três esferas
de governo para o SUS. Marcus Pestana também consi-
dera fundamental fazer as reformas política, tributária e
fiscal. O novo parlamentar defende a reforma política,
pois na sua avaliação o sistema é pouco transparente
para o eleitor.

Na questão tributária e fiscal, Pestana considera que
as mudanças são essenciais, pois é preciso
desburocratizar, simplificar e tornar claro o sistema de
arrecadação para o contribuinte. “As pessoas com me-
nor renda, proporcionalmente, pagam mais impostos do
que as pessoas com rendimentos mais altos. O sistema
é injusto”, avaliou.

Advogado, o futuro deputado federal Nelson
Marchezan Júnior (RS)  exerceu a profissão por oito anos
antes de ingressar na vida pública. Atualmente, cursa
pós-graduação em Gestão Empresarial na Fundação
Getúlio Vargas. Em 2003, assumiu o cargo de diretor
de Desenvolvimento, Agronegócios e Governos do
Banrisul e, em 2006, elegeu-se deputado estadual com
45.604 votos, o maior número na bancada do PSDB na
Assembleia. No Legislativo gaúcho, presidiu a Comis-
são de Finanças, Planejamento, Fiscalização e Controle
por quatro anos.

Na Câmara, pretende defender basicamente quatro
bandeiras: gestão pública, agricultura, saúde e segu-
rança pública. De acordo com ele, a prioridade é
devolver ao cidadão brasileiro tudo que ele paga de

Governo precisa prestar serviços compatíveis com impostos, avalia Marchezan Júnior

○ ○ ○ ○ ○ ○ ○ ○ ○ ○ ○ ○ ○ ○ ○ ○

impostos ao Estado. Uma das formas de fazer isso,
segundo Marchezan, é trabalhar para melhorar a ges-
tão do setor público, usando sempre a transparência.
Por esse motivo, o novo parlamentar vai se empenhar
para combater a corrupção durante o seu mandato.

“O cidadão paga uma série de impostos e ele tem
que ter isso devolvido em saúde, segurança, educa-
ção e infraestrutura. Vivemos numa sociedade na qual
o Estado não consegue ter essa reciprocidade entre
imposto e serviços públicos”, afirmou. “É preciso ela-
borar leis que aprimorem a transparência do setor
público. Por isso, pretendo atuar com uma visão am-
pla para melhorar a qualidade de vida da população”,
defendeu o futuro deputado, que é filho do falecido
ex-deputado federal Nelson Marchezan.

Técnico em contabilidade, o futuro deputado federal
Nilson Leitão (MT)  foi prefeito de Sinop, a quarta maior ci-
dade do Mato Grosso, por dois mandatos consecutivos
(2000-2008). Em 1996, incentivado por amigos e pela fa-
mília, ingressou na vida pública, elegendo-se vereador pelo
PSDB. Na época, foi o mais jovem para este cargo já elei-
to no município. Em 1998, conquistou uma vaga de
suplente de deputado estadual e assumiu a vaga em ju-
nho de 1999, quando representou o Norte do estado e
ocupou a vice-liderança da bancada do PSDB na
Assembleia Legislativa.

Em 2001, um ano após assumir a prefeitura de Sinop,
recebeu o primeiro prêmio como gestor público responsá-
vel e ficou em 6º lugar no ranking de cidades que cumpriram
com a Lei de Responsabilidade Fiscal. Nilson Leitão tam-

Nilson Leitão atuará para resolver conflitos fundiários e ambientais de Mato Grosso
bém recebeu este prêmio por mais dois anos consecuti-
vos, confirmando sua boa administração. Em abril de
2005, também por sua gestão eficiente, recebeu do jor-
nal “Gazeta Mercantil” o prêmio “Os municípios mais
dinâmicos do Brasil”, quando a cidade ficou em 24° lugar
no ranking brasileiro e em 1º lugar no Mato Grosso.

O deputado acredita que a questão ambiental no seu
estado é mal resolvida. O tucano vai priorizar o assunto
na Câmara por meio de uma nova legislação. “Uma das
minhas bandeiras será resolver o problema ambiental
do meu estado, além de buscar soluções para a questão
fundiária. Grande parte das terras do Mato Grosso de
pequenos, médios e grandes produtores têm conflitos
no campo. Portanto, é necessário alimentar um debate
para resolver esse assunto”, ressaltou.


